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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACOBINA 

ESTADO DA BAHIA 

Rua Senador Pedro Lago, 40 – Centro 

Fone: (74) 3621-2590 

CNPJ 14.197.586/0001-30 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Referência: Dispensa de Licitação nº DL027/2026 

Processo Administrativo nº PA 371/2026 

A Prefeitura Municipal de Jacobina/BA torna público, para conhecimento dos interessados, que se 

encontra em andamento procedimento de Dispensa de Licitação, visando à futura contratação de 

empresa especializada para a prestação de serviços de esterilização cirúrgica e microchipagem de 

cães e gatos, machos e fêmeas, mediante cadastramento prévio e realização de mutirões, utilizando 

Unidade Móvel de Esterilização e Educação em Saúde – UMEES (castramóvel), incluindo mão de 

obra especializada, equipe veterinária habilitada, responsável técnico, equipamentos, 

medicamentos, materiais, microchips, transporte, instalação, limpeza, gerenciamento de resíduos de 

serviços de saúde e assistência pré, trans e pós-operatória, conforme especificações técnicas, 

quantitativos e demais condições estabelecidas no Termo de Referência – TR. 

Visando atender ao disposto no § 3º do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, abre-se prazo para 

que empresas interessadas no objeto apresentem propostas adicionais à Administração Municipal. 

As propostas deverão ser encaminhadas para o e-mail compras@jacobina.ba.gov.br ou entregues 

mediante protocolo no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Jacobina/BA, aos cuidados do 

Setor de Compras, dentro do prazo estabelecido neste Aviso. 

Início do recebimento das propostas: 25/09/2026, às 08h 00min. 

Fim do recebimento das propostas: 29/09/2026, às 23h 59min. 

O Aviso de Dispensa, o Termo de Referência e o modelo de proposta estarão à disposição dos 

interessados nos canais oficiais de divulgação do Município e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, conforme a legislação aplicável. 

Jacobina/BA, 24 de setembro de 2026. 

 

MATHEUS OLIVEIRA SOUSA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 233/2025 
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EDITAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO PA 371/2026 

DISPENSA DL 027/2026 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

Decreto Municipal nº. 449/23  
 
O MUNICÍPIO DE JACOBINA ESTADO DA BAHIA, Inscrito no CNPJ Nº 14.197.586/0001-30, com sede na Rua 
Senador Pedro Lago, 40, Centro, Jacobina - Bahia, CEP 44.700-000, por intermédio do Setor de Licitação, torna público que, 
realizará a Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº 75, inciso II 
da Lei 14.133/2021 e decreto municipal n.º 449 de 28 de dezembro de 2023, e as exigências estabelecidas neste Edital, 
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 
discriminados a seguir:  
 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: DIA 29/09/2026, ÀS 23:59 
HORAS via e-mail. 
 
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: compras@jacobina.ba.gov.br 
LINK DO EDITAL: https://www.acessoinformacao.com.br/ba/jacobina/editais/ 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 25/09/2026 às 08:00:00 horas 
ENCERRAMENTO DAS PROPOSTAS: 29/09/2026 às 23:59:00 horas 
 
1.0 – DO OBJETO:  
Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de esterilização cirúrgica e microchipagem de cães e gatos, 
machos e fêmeas, mediante cadastramento prévio e realização de mutirões, utilizando Unidade Móvel de Esterilização e 
Educação em Saúde – UMEES (castramóvel), incluindo mão de obra especializada, equipe veterinária habilitada, responsável 
técnico, equipamentos, medicamentos, materiais, microchips, transporte, instalação, limpeza, gerenciamento de resíduos de 
serviços de saúde e assistência pré, trans e pós-operatória, conforme especificações técnicas, quantitativos e demais condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
 
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL; 
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO. 
 
2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do 
Poder Executivo Municipal de Jacobina/BA, para exercício de 2026. 
 
 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
 
08.01. - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE                                                                                                          
2.051 - FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA                                                                      
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO                                                                                                                               
3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA                                                                                                    
15001002 - Recursos não Vinculados de Impostos                                                                                                          
 16000000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Gov. Federal - Bloco de Manutenção 
 
2.2 DO VALOR ESTIMADO:  
O valor global total estimado para contratação será de R$ 64.629,75 (sessenta e quatro mil, seiscentos e vinte e nove reais e 
setenta e cinco centavos), para execução de serviços. 
 
3.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:  
3.1. A presente DISPENSA DE LICITAÇÃO ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da 
data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: compras@jacobina.ba.gov.br até 
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dia 29/09/2026 as 23h59min, ou mediante protocolo no setor de licitação em horário de 08 as 14 horas preferencialmente 
fazendo referência a DISPENSA. 
3.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 25/06/2026, ÀS 14:00 HORAS via protocolo, e via e-mail até dia 
29/09/2026 as 23:59horas. 
3.1.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por meio eletrônico ou por 
protocolo, no setor de compras, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações com as 
seguintes informações: 
I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, quando couber; 
III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do procedimento; 
IV - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 
V - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não emprega menor). 
3.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital.  
3.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão desconsideradas 
julgando-se pela desclassificação.  
3.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder o valor estimado, constantes neste Edital, devendo obedecer ao valor máximo 
estipulado pela administração.  
3.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados após solicitado pelo Setor responsável que comunicará a 
empresa vencedora, ou seja, de melhor proposta para apresentar, via e-mail ou protocolado no setor de licitação, 01 (um) dia 
após considerada vencedora: 
3.2 Habilitação:  
 
4.0. HABILITAÇÃO  
DOCUMENTOS QUE DEVERÃO SER APRESENTADOS PELA EMPRESA 
 

4.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
documentos inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros: 

 
4.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – 

CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 
 
4.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 

de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 
 

Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 
4.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força 

do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
4.1.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligência para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

 
4.2.2. HABILITAÇÃOJURÍDICA 
 
4.2.2.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou registro 
comercial, no caso de empresa individual. 
4.2.2.2 – Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 
 
4.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 
4.3.3.1 - Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida 
pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 
própria Certidão. 
 
4.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
 
4.2.3.1 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal ou prova equivalente que 
comprove, inequivocamente, a regularidade de situação. 
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4.2.3.2 - Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, 
emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
4.2.3.4 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida 
pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada 
4.2.3.4 – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.. 
4.2.3.5 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452/1943. 
 
4.0 – DO PAGAMENTO:  

• 4.1. Relatórios de Atendimento: Emissão de Ordens de Serviço (OS) ou relatórios detalhados contendo os insumos 
utilizados. 

• Faturamento: Pagamento mediante medição e ateste dos serviços prestados, além da apresentação de Nota Fiscal 
e/ou fatura, a empresa deverá apresentar e manter atualizados os seguintes documentos; 
 

a) CND Federal e INSS: Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 
(abrange contribuições previdenciárias). 

b) CRF do FGTS: Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

c) CNDT: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pela Justiça do Trabalho. 

d) CND Municipal: Certidão Negativa de Débitos Mobiliários/Imobiliários emitida pela própria prefeitura pagadora. 

e) CND Estadual: Certidão Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Secretaria de Fazenda do estado onde a 
empresa está sediada 

5.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
 
5.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da DISPENSA, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e 
interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.  
5.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por 
provocação.  
5.3. A anulação do procedimento da Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo 
único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  
5.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência dela, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Município.  
 
 
Jacobina/BA, 24 de setembro de 2026 
 
 

__________________________________ 
LÍGIA SILVA B. M. DE ALMEIDA 

Secretária Municipal de Saúde 
Responsável pela Formalização da Demanda 

Município de Jacobina/BA 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CASTRAÇÃO E MICROCHIPAGEM DE 
CÃES E GATOS 

Órgão demandante: Município de Jacobina/BA 
Unidade requisitante: Secretaria Municipal competente pela política de proteção e bem-estar animal 

Processo Administrativo nº 371/2026 
1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
1.11.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de esterilização cirúrgica e microchipagem de cães e 
gatos, machos e fêmeas, com idade mínima de 4 (quatro) meses, em regime de mutirão e mediante demanda, utilizando 
Unidade Móvel de Esterilização e Educação em Saúde - UMEES (castramóvel), incluindo equipe técnica, mão de obra, 
equipamentos, medicamentos, materiais, microchips, transporte, instalação, limpeza, gerenciamento de resíduos e assistência 
pré, trans e pós-operatória, conforme condições e exigências deste Termo de Referência. 
Item Unidade Quantidade máxima Descrição Critério de julgamento 

01 serviço por animal 185 

Castração cirúrgica 
com microchipagem de 
cão ou gato, macho ou 
fêmea, em 
castramóvel. 

Menor preço Global 

1.2. O quantitativo corresponde à estimativa da contratação e será executado de forma parcelada, por meio de Ordens de 
Serviço, conforme o cronograma dos mutirões, a demanda cadastrada e a vigência contratual. 

1.3. Especificações mínimas da unidade móvel e dos insumos 

1.3.1. Unidade Móvel de Esterilização e Educação em Saúde - UMEES (castramóvel), com carroceria adaptada para 
funcionamento como unidade veterinária móvel, devidamente licenciada, com CRLV vigente e registrada no Conselho 
Regional de Medicina Veterinária da Bahia (CRMV-BA), quando exigível. A estrutura interna deve garantir o cumprimento 
integral de todas as normas técnicas e sanitárias vigentes para procedimentos cirúrgicos. 
1.3.2. Anotação de Responsabilidade Técnica do responsável técnico e da UMEES, devidamente registrada ou averbada no 
CRMV-BA. 
1.3.3. Ambientes e fluxos compatíveis com triagem, pré-operatório, cirurgia e recuperação, com superfícies impermeáveis e de 
fácil higienização. 
1.3.4. Mesas cirúrgicas impermeáveis, foco e aspirador cirúrgicos, mesas auxiliares, balança, macas, gaiolas, suportes para soro 
e equipamentos de contenção. 
1.3.5. Instrumentais esterilizados em quantidade suficiente, campos cirúrgicos, compressas, lâminas de bisturi, fios de sutura, 
seringas, agulhas, cateteres, equipos e demais materiais descartáveis. 
1.3.6. Autoclave ou reserva suficiente de materiais previamente esterilizados, embalados com indicador de exposição ao 
processo de esterilização. 
1.3.7. Aparelho de anestesia inalatória com ventilação mecânica, sistema de oxigênio, equipamentos de intubação e monitor 
multiparamétrico com oximetria, pressão arterial, temperatura e eletrocardiograma. 
1.3.8. Medicamentos anestésicos, analgésicos, anti-inflamatórios, antibióticos e fármacos de emergência definidos pelo 
médico-veterinário responsável, além de recipiente trancado para medicamentos sujeitos a controle especial. 
1.3.9. Materiais de assepsia e higienização, equipamentos de proteção individual, sistemas de aquecimento no pós-operatório e 
geração própria de energia para contingência. 
1.3.10. Recipientes e procedimentos para segregação, acondicionamento, coleta, transporte e destinação ambientalmente 
adequada de resíduos comuns, infectantes, químicos e perfurocortantes. 
1.3.11. Microchip estéril, de uso único, biocompatível, acompanhado de aplicador e etiquetas de identificação, com leitor 
compatível e registro dos dados do animal e do tutor em base indicada pelo Município. 
2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
2.1. A solução compreende a realização descentralizada de mutirões de castração e microchipagem em diferentes localidades 
do território de Jacobina/BA, inclusive bairros, distritos e comunidades rurais definidos pela Administração, de modo a ampliar 
o acesso ao serviço, promover o controle reprodutivo ético e incentivar a guarda responsável. 
2.2. A contratada disponibilizará solução completa e autossuficiente, assumindo todos os custos diretos e indiretos necessários 
à execução. O Município organizará a demanda, definirá os locais, divulgará os mutirões, realizará ou apoiará o cadastramento 
e acompanhará a execução. 
2.3. Cada animal atendido deverá ter ficha individual, identificação do tutor ou responsável, avaliação clínica, registro do 
procedimento, identificação do médico-veterinário, número do microchip, intercorrências, prescrição e orientações pós-
operatórias.  
3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
3.1. A necessidade, a solução escolhida e o quantitativo encontram-se fundamentados no Estudo Técnico Preliminar ou na 
justificativa técnica que integra a fase preparatória, observando-se a Lei Federal nº 14.133/2021, a legislação sanitária e 
ambiental e as normas do Conselho Federal e do Conselho Regional de Medicina Veterinária aplicáveis. 
3.2. A contratação será processada por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/2021. A unidade responsável deverá inserir nos autos a justificativa específica de enquadramento na hipótese legal 
escolhida, acompanhada dos documentos comprobatórios pertinentes.  
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3.3. O processo de contratação direta deverá ser instruído com os documentos exigidos pelo art. 72 da Lei nº 14.133/2021, 
especialmente: documento de formalização da demanda; estudo técnico preliminar, análise de riscos e Termo de Referência, 
quando aplicáveis; estimativa de despesa; pareceres técnico e jurídico, quando cabíveis; demonstração da compatibilidade 
orçamentária; comprovação da habilitação; razão da escolha do contratado; justificativa de preço; e autorização da autoridade 
competente. 
4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A esterilização cirúrgica constitui medida de manejo populacional ético, contribuindo para reduzir crias não planejadas, 
abandono, maus-tratos e pressão sobre os serviços públicos. Também favorece a prevenção de enfermidades reprodutivas, 
desde que precedida de avaliação clínica e executada por profissionais habilitados. 
4.2. A microchipagem proporciona identificação permanente, melhora a rastreabilidade, auxilia na devolução de animais 
perdidos e fortalece a responsabilização dos tutores e o acompanhamento das ações municipais. 
4.3. A extensão territorial de Jacobina, com sede, bairros, distritos e comunidades rurais, recomenda a utilização de unidade 
móvel, capaz de deslocar a estrutura cirúrgica e reduzir barreiras de acesso da população aos serviços. 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Os serviços possuem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos neste Termo de Referência. A seleção 
do contratado ocorrerá em procedimento de dispensa de licitação, mediante obtenção de propostas e escolha da oferta mais 
vantajosa que atenda integralmente às especificações e aos requisitos de habilitação. 
5.2. Não será admitida a subcontratação do núcleo do objeto, especialmente dos procedimentos veterinários e da 
responsabilidade técnica. Atividades acessórias de coleta e destinação de resíduos poderão ser executadas por empresa 
devidamente licenciada, sob responsabilidade integral da contratada. 
5.3. Não será permitida a participação de empresas em consórcio, diante da baixa complexidade de integração empresarial e da 
existência de fornecedores capazes de executar integralmente o objeto, sem prejuízo da motivação constante dos autos. 
5.4. Não será exigida garantia contratual, salvo decisão motivada em sentido diverso antes da divulgação do aviso de 
contratação direta. 
5.5. Sustentabilidade: a contratada deverá reduzir materiais descartáveis quando tecnicamente possível, observar emissões e 
manutenção do veículo, racionalizar água e energia, separar resíduos e comprovar sua destinação por empresa licenciada, sem 
comprometer a biossegurança. 
6. HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.1. A habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira observará a Lei nº 14.133/2021 e o aviso de 
contratação direta. 
6.2. Para qualificação técnica, deverão ser exigidos, de forma proporcional ao objeto: 
6.2.1. registro da pessoa jurídica no CRMV competente; 
6.2.2. indicação de médico-veterinário responsável técnico, com registro ativo, acompanhada de comprovação do vínculo 
admitido em lei; 
6.2.3. atestado(s) de capacidade técnica que demonstre(m) experiência compatível em serviços de esterilização cirúrgica de 
cães e gatos em unidade móvel ou estrutura equivalente; 
6.2.4. documentação de regularidade da unidade móvel perante os órgãos competentes, cuja apresentação poderá ocorrer na 
habilitação ou antes da primeira ordem de serviço, conforme definido no aviso de contratação direta; 
6.2.5. plano operacional, relação da equipe e ART antes do início da execução. 
6.3. Não serão admitidas exigências de sede local, experiência em Município específico ou quantitativos desproporcionais que 
restrinjam indevidamente a competição. 
7. PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO DIRETA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO 
7.1. A contratação será realizada por dispensa de licitação, observadas a hipótese legal indicada no processo e as exigências do 
art. 72 da Lei nº 14.133/2021. 
7.2. Sempre que cabível, será divulgado aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo legal, para obtenção de propostas 
adicionais e seleção da proposta mais vantajosa, nos termos do art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. 
7.3. O critério de seleção será o menor preço global, considerado o quantitativo estimado de 185 (cento e oitenta e cinco) 
animais, desde que a proposta atenda integralmente às especificações, às condições de execução e aos requisitos de habilitação. 
7.4. Para fins de comparação e pagamento, a proposta deverá indicar o preço unitário completo por animal e o preço total, 
abrangendo castração, microchipagem e todos os custos diretos e indiretos. 
7.5. A escolha do contratado e a aceitabilidade do preço deverão ser expressamente justificadas nos autos, mediante 
comparação com a pesquisa de preços e com as demais propostas válidas obtidas. 
8. VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO 
8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura, com eficácia condicionada à divulgação no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, na forma do art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 
8.2. Os serviços serão executados durante a vigência contratual, de forma parcelada, conforme Ordens de Serviço e cronograma 
aprovado pela Administração. 
8.3. Eventual prorrogação somente poderá ocorrer se houver hipótese legal, justificativa, interesse público, manutenção das 
condições de habilitação e formalização antes do término da vigência, sem ampliação indevida do objeto ou do quantitativo 
originalmente contratado. 
9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
9.1. Os serviços serão iniciados após a emissão de Ordem de Serviço, que indicará local, data, horário, estimativa de animais e 
responsável municipal pelo acompanhamento. 
9.2. A contratada deverá apresentar, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da primeira ação, plano operacional, 
documentação da unidade móvel, ART, lista e registros da equipe, licenças aplicáveis, plano de gerenciamento de resíduos e 
contatos para urgências e assistência pós-operatória. 
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9.3. Os locais serão definidos pelo Município e estarão restritos ao território de Jacobina/BA. A unidade móvel deverá chegar 
com antecedência suficiente para montagem, inspeção e início pontual dos atendimentos. 
9.4. A quantidade diária será definida na Ordem de Serviço, considerando a capacidade da unidade móvel, a equipe 
disponibilizada, a segurança dos procedimentos e a demanda cadastrada. É vedada a fixação de produtividade que comprometa 
a avaliação individual e o bem-estar animal. 
9.5. A equipe deverá ser dimensionada para o quantitativo diário e conter, no mínimo, médicos-veterinários cirurgião e 
anestesista, auxiliares para as etapas pré-operatória, cirúrgica e pós-operatória e pessoal de apoio, limpeza, contenção e 
transporte interno. Um profissional poderá acumular funções somente quando tecnicamente admissível e sem prejuízo da 
segurança. 
9.6. Os procedimentos ocorrerão exclusivamente em animais previamente cadastrados e clinicamente aptos. O tutor deverá 
assinar termo de autorização e responsabilidade, receber orientações de jejum, riscos, cuidados e canal de atendimento. 
9.7. O protocolo anestésico, a técnica cirúrgica, a analgesia e a prescrição serão definidos pelo médico-veterinário, observadas 
as condições individuais do animal e as normas profissionais. O animal somente será liberado após recuperação adequada e 
avaliação profissional. 
9.8. A contratada fornecerá medicação pós-operatória pelo período e na forma prescritos, além de roupa cirúrgica ou colar 
protetor quando indicado, sem custo adicional ao Município ou ao tutor. 
9.9. A contratada prestará assistência relacionada a intercorrências cirúrgicas por até 15 (quinze) dias após o procedimento, 
disponibilizando contato efetivo e atendimento sem cobrança adicional, ressalvados fatos comprovadamente alheios ao 
procedimento ou decorrentes do descumprimento das orientações pelo tutor. 
9.10. Em caso de complicação grave ou óbito, deverá ser emitido laudo circunstanciado e entregue ao tutor e ao Município, 
preservados os dados pessoais e o sigilo profissional. 
9.11. O transporte do animal até o local será, em regra, responsabilidade do tutor, sem prejuízo de mecanismos alternativos 
organizados pelo Município. 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. executar integralmente o objeto conforme as Ordens de Serviço, mantendo todas as condições de habilitação; 
10.2. fornecer unidade móvel, equipe, medicamentos, microchips, equipamentos, materiais, EPIs e todos os insumos 
necessários; 
10.3. manter responsável técnico e preposto com poderes para resolver ocorrências; 
10.4. cumprir as normas sanitárias, ambientais, de biossegurança, proteção animal e do sistema CFMV/CRMVs; 
10.5. realizar limpeza e desinfecção das instalações antes, durante e após as ações; 
10.6. segregar, acondicionar, coletar, transportar e destinar adequadamente os resíduos, apresentando comprovantes quando 
solicitados; 
10.7. registrar cada atendimento e entregar relatório consolidado por mutirão, com quantitativos, espécie, sexo, microchip, 
profissionais e ocorrências; 
10.8. preservar os dados pessoais dos tutores e adotar medidas de segurança compatíveis com a Lei nº 13.709/2018; 
10.9. substituir prontamente profissional, equipamento ou material inadequado, sem ônus; 
10.10. responder por danos causados ao Município, aos animais, aos tutores ou a terceiros quando decorrentes de ação ou 
omissão imputável à contratada; 
10.11. comunicar imediatamente ocorrência grave e, em até 12 (doze) horas, apresentar registro preliminar ao fiscal; 
10.12. arcar com encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, seguros, transporte, hospedagem e demais despesas 
da execução. 
11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
11.1. emitir Ordens de Serviço e fornecer as informações necessárias; 
11.2. definir e disponibilizar locais adequados para estacionamento e atendimento do público; 
11.3. organizar ou apoiar o cadastro, o agendamento e a divulgação dos mutirões; 
11.4. designar gestor e fiscais do contrato; 
11.5. acompanhar, fiscalizar, registrar ocorrências e exigir correções; 
11.6. receber e atestar os serviços efetivamente executados; 
11.7. efetuar o pagamento após o recebimento definitivo e a liquidação da despesa; 
11.8. aplicar as medidas administrativas e sanções cabíveis, assegurados contraditório e ampla defesa. 
12. RECEBIMENTO, MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
12.1. A medição será feita pela quantidade de animais efetivamente castrados e microchipados, comprovada por fichas 
individuais, relatório do mutirão e validação da fiscalização. Procedimento incompleto, irregular ou sem comprovação não será 
medido até a regularização. 
12.2. O recebimento provisório ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis após a apresentação do relatório e da nota fiscal. O 
recebimento definitivo ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis após a verificação da conformidade, sem afastar a responsabilidade 
por vícios ou intercorrências abrangidas pela assistência pós-operatória. 
12.3. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a liquidação da despesa e o atesto da nota fiscal, observada a 
ordem cronológica e a manutenção da regularidade exigida. 
12.4. Havendo erro ou desconformidade, o documento fiscal será devolvido para correção e o prazo será contado da 
reapresentação regular, quanto à parcela controvertida. 
12.5. Os valores devidos por atraso imputável ao Município serão atualizados pelo índice definido no instrumento contratual, 
entre a data final do prazo e o efetivo pagamento. 
13. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
13.1. A execução será acompanhada por gestor e fiscais formalmente designados pelo Município, nos termos do art. 117 da Lei 
nº 14.133/2021, cujos nomes serão inseridos no instrumento contratual ou em ato próprio. 
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13.2. A fiscalização poderá inspecionar a unidade móvel, os documentos, os insumos, os registros e os procedimentos; 
determinar correções; rejeitar serviços desconformes; e solicitar apoio técnico da Vigilância Sanitária e de médico-veterinário 
do Município. 
13.3. As comunicações relevantes serão formalizadas por escrito, inclusive por meio eletrônico. A fiscalização não exclui nem 
reduz a responsabilidade da contratada. 
14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Constituem infrações administrativas as condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo de outras 
previstas no aviso de contratação direta e no contrato. 
14.2. Poderão ser aplicadas advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, observados os 
arts. 156 a 163 da Lei nº 14.133/2021, a gravidade da conduta, os danos, as circunstâncias e o devido processo administrativo. 
14.3. As multas e respectivos critérios de cálculo serão definidos no aviso de contratação direta e na minuta contratual, de 
forma proporcional e compatível com o objeto, podendo ser descontadas de pagamentos ou cobradas pelos meios legais. 
15. REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
15.1. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o interregno de 1 (um) ano contado da data do 
orçamento estimado. 
15.2. Ultrapassado o interregno mínimo, o reajuste será realizado pelo índice definido no instrumento contratual, mediante 
apostilamento, observada a legislação aplicável. 
15.3. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro poderá ocorrer nas hipóteses do art. 124, inciso II, alínea “d”, da 
Lei nº 14.133/2021, mediante requerimento e comprovação dos pressupostos legais. 
16. ESTIMATIVA DO VALOR E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1. O valor estimado da presente contratação foi apurado mediante pesquisa mercadológica realizada por meio do Banco de 
Preços, fixando o valor referencial global de R$ 64.629,75 (sessenta e quatro mil, seiscentos e vinte e nove reais e setenta 
e cinco centavos), conforme Mapa Comparativo de Preços encartado nos autos. 
16.2. Antes da autorização da contratação, deverá ser demonstrada a disponibilidade orçamentária suficiente para suportar a 
despesa, com indicação da dotação, fonte de recursos e demais classificações pertinentes:  
08.01. - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE                                                                                                           2.051 - 
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA                                                                      
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO                                                                                                                               
3.3.90.39.00 - OUTROS SERV TERCEIROS - P. JURIDICA                                                                                                    
15001002 - Recursos não Vinculados de Impostos                                                                                                          16000000 
- Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Gov. Federal - Bloco de Manutenção 
17. GERENCIAMENTO DE RISCOS 
17.1. O gerenciamento de riscos deverá constar de documento próprio da fase preparatória, contemplando, entre outros, riscos 
sanitários, anestésicos, operacionais, ambientais, logísticos, de baixa adesão, falha de equipamentos, indisponibilidade de 
profissionais, proteção de dados e assistência pós-operatória. 
18. DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. Não será exigida amostra ou prova de conceito, sem prejuízo da inspeção documental e física da unidade móvel antes da 
primeira execução. 
18.2. Os casos omissos serão solucionados conforme a Lei nº 14.133/2021, as normas municipais de contratação direta, as 
normas sanitárias, ambientais e profissionais aplicáveis, a autorização da contratação e o instrumento contratual. 
18.3. Integram este Termo de Referência, quando elaborados: Anexo I - planilha de quantitativos e preços; Anexo II - modelo 
de ficha individual; Anexo III - modelo de relatório de execução; e Anexo IV - mapa de riscos. 
 
Jacobina/BA, 24 de setembro de 2026. 
 
 

___________________________________ 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 RAZÃO SOCIAL:   
CNPJ:   
ENDEREÇO:   
TELEFONE / FAX: 
EMAIL: 

  

Objeto Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de esterilização cirúrgica e 
microchipagem de cães e gatos, machos e fêmeas, mediante cadastramento prévio e realização de mutirões, 
utilizando Unidade Móvel de Esterilização e Educação em Saúde – UMEES (castramóvel), incluindo mão de obra 
especializada, equipe veterinária habilitada, responsável técnico, equipamentos, medicamentos, materiais, 
microchips, transporte, instalação, limpeza, gerenciamento de resíduos de serviços de saúde e assistência pré, trans 
e pós-operatória, conforme especificações técnicas, quantitativos e demais condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 
 

Item Unidade Quantidade máxima Descrição 
Critério de 
julgamento 

01 serviço por animal 185 

Castração cirúrgica 
com microchipagem 
de cão ou gato, 
macho ou fêmea, em 
castramóvel. 

Menor preço Global 

 
Valor total global: R$ ________ (_____________________). 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA - Não inferior a 60 dias 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO:  
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa 
contratada;  
Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital.  

Local, ________ de ____________________ de 2026. 
 

____________________________________ Assinatura do Responsável CPF: 
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.    
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
(AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM 

TIMBRE DA PROPONENTE.) 
 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de Jacobina 
Ao Agente de Contratação. 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

_____________________, portador do RG _______________, abaixo assinado, na qualidade de responsável legal 
da proponente, ___________________, CNPJ nº ___________________, declara expressamente que se sujeita às 
condições estabelecidas no edital acima citado e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser 
tomada pelo órgão licitante quanto à qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às condições 
estabelecidas no edital e que demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto. 
 
Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou 
que comprometa a idoneidade da proponente. 
 
 
 

Local e data 
 
 

 
(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 

7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 
 
(AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM 

TIMBRE DA PROPONENTE.) 
 
 

 
DECLARAÇÃO 

 
 
..............................................., inscrito no CNPJ nº ..........................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr. (a) ................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................ e CPF nº................ ............, declara, 
para fins do disposto no Inc. VI do Art. nº 68 da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 
 
 

Local e data 
 
 
 

................................. 
(REPRESENTANTE LEGAL) 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE) 

 
(AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM 
TIMBRE DA PROPONENTE.) 
 
 

DECLARAÇÃO 
 

[nome da empresa], qualificação: tipo de sociedade (ltda, s.a, etc.), endereço completo, inscrita no CNPJ sob o nº 
[xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade nº 
[xxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxx], declara, sob as penalidades da lei, que se enquadra como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, 
estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 
vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e pelo artigo 
4º da lei nº 14.133/2021. 
 
Declaro, para fins da lc 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 
 
(  ) microempresa – receita bruta anual igual ou inferior a 360.000,00 e estando apta a fruir os benefícios e 
vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 
3º da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela LC 147/2014. 
 
(  ) empresa de pequeno porte – receita bruta anual superior a 360.000,00 e igual ou inferior a 4.800.000,00 
valores, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma 
das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela lc 147/2014. 
 
OBSERVAÇÕES: 
● esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME ou EPP, nos termos da LC 
123, de 14 de dezembro de 2006; 
● a não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante como ME ou EPP, 
nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do direito de tratamento diferenciado.  
 

Local e data 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 
CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC: ______________ 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
(AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM 
TIMBRE DA PROPONENTE.) 
 
 
 
À 
Prefeitura Municipal de Jacobina 
Ao Agente de Contratação 
 

DECLARAÇÃO 
 

 
A empresa .............................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio de seu representante legal 
o sr....................................., portador da Carteira de Identidade nº...................... e do CPF nº .......... ............., declara 
não ter recebido do município de _______________/UF ou de qualquer outra entidade da administração direta ou 
indireta, em âmbito federal, estadual e municipal, suspensão temporária de participação em licitação e ou 
impedimento de contratar com a administração, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para 
licitar e ou contratar com a administração federal, estadual e municipal.  
 
 

Local e data 
 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 
(MODELO) 

 
(AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM 
TIMBRE DA PROPONENTE.) 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
A ...........................................................(razão social da empresa), CNPJ nº........................., localizada à 
..........................................., declara, em conformidade com a lei nº 14.133/2021, que cumpre todos os requisitos 
para habilitação para este certame licitatório no município de Jacobina. 
 
 

Local e data 
 
 
 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO 
MINUTA DO CONTRATO Nº ...../2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 371/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 027/2026 

 
 
 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA 
E MICROCHIPAGEM DE CÃES E GATOS, 
MACHOS E FÊMEAS, MEDIANTE 
CADASTRAMENTO PRÉVIO E REALIZAÇÃO 
DE MUTIRÕES, UTILIZANDO UNIDADE 
MÓVEL DE ESTERILIZAÇÃO E EDUCAÇÃO 
EM SAÚDE – UMEES (CASTRAMÓVEL), QUE 
ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JACOBINA E A EMPRESA 
.................................................. 
 
 

     
CLÁUSULA I – DAS PARTES E FUNDAMENTOS: 
1.1 – DO CONTRATANTE: 
1.1.1 – Pelo presente instrumento particular, o MUNICÍPIO DE JACOBINA - BA, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede à Rua Senador Pedro Lago, 40, Centro, Jacobina - Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº 
14.197.586/0001-30, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, a senhora VALDICE CASTRO VIEIRA 
DA SILVA, brasileira, portadora do RG, nº 93522544, emitido pela SSP/BA e inscrita no CPF sob o nº 185.050.905-
00, e do outro lado a empresa a .................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
..........................., com sede ...................................................................neste ato representada, ....................................., 
portadora de documento de identidade n° ............................., CPF/MF n.° ................................. doravante, 
denominados, respectivamente, CONTRATANTE E CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº ...................../2026. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação 
............................/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto do presente Contrato a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
esterilização cirúrgica e microchipagem de cães e gatos, machos e fêmeas, mediante cadastramento prévio e 
realização de mutirões, utilizando Unidade Móvel de Esterilização e Educação em Saúde – UMEES (castramóvel). 
1.2.A execução dos serviços compreenderá, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de 
Referência: 
a) disponibilização de Unidade Móvel de Esterilização e Educação em Saúde – UMEES adequada à execução dos 
procedimentos; 
b) disponibilização de equipe técnica e profissionais legalmente habilitados; 
c) indicação e manutenção de responsável técnico regularmente habilitado; 
d) realização de triagem e avaliação dos animais antes dos procedimentos; 
e) realização dos procedimentos de esterilização cirúrgica; 
f) realização da microchipagem dos animais atendidos; 
g) disponibilização dos medicamentos, materiais, equipamentos e insumos necessários à adequada execução dos 
serviços; 
h) realização dos procedimentos anestésicos e monitoramento compatível com a natureza dos procedimentos; 
i) observância das normas de biossegurança e bem-estar animal; 
j) disponibilização de assistência pré, trans e pós-operatória, nos termos estabelecidos no Termo de Referência; 
k) realização dos registros individualizados dos animais atendidos; 
l) gerenciamento, acondicionamento, transporte e destinação dos resíduos decorrentes dos serviços, em 
conformidade com a legislação aplicável; 
m) transporte, mobilização, instalação e desmobilização da estrutura necessária à realização dos mutirões. 
1.3. 
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Os serviços serão executados no território do Município de Jacobina/BA, podendo contemplar a sede, bairros, 
distritos e comunidades rurais, nos locais e datas definidos pela Administração, observada a programação 
estabelecida nas respectivas Ordens de Serviço ou instrumentos equivalentes. 
Conforme quantidades e especificações constantes na planilha descrita a seguir: 
 
Item Descrição Quantidade máxima Valor Unitário Valor Total 

01 

Castração cirúrgica 
com microchipagem 
de cão ou gato, 
macho ou fêmea, 
em castramóvel. 

185   

VALOR TOTAL  
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura, 
observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência e a programação definida pela Administração. 

2.2. A execução dos serviços será realizada de forma parcelada, mediante a realização de mutirões e conforme 
cronograma, locais e quantitativos definidos pelo CONTRATANTE. 

2.3. Eventual prorrogação do prazo contratual somente poderá ocorrer mediante justificativa e formalização do 
respectivo instrumento, observados os requisitos e limites previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

3.1. A CONTRATADA deverá executar integralmente os serviços contratados, observando as especificações 
técnicas, quantitativos, condições de execução e demais exigências constantes do Termo de Referência, da 
proposta apresentada e deste Contrato. 

3.2. Os procedimentos somente poderão ser realizados por profissionais legalmente habilitados e sob 
responsabilidade técnica regularmente constituída. 

3.3. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação. 

3.4. A CONTRATADA será integralmente responsável pelos profissionais, equipamentos, materiais, 
medicamentos, insumos, transporte e demais recursos necessários à execução do objeto. 

3.5. Os atendimentos deverão ser realizados de acordo com a capacidade técnica e operacional da equipe, 
observando-se a segurança dos animais e dos profissionais envolvidos. 

3.6. A CONTRATADA deverá apresentar à fiscalização, sempre que solicitado, os relatórios e registros relativos 
aos procedimentos realizados. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual, salvo se expressamente prevista e 
autorizada no Termo de Referência e pela Administração, observadas as exigências legais aplicáveis. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DO VALOR CONTRATUAL 
 
5.1. O valor global do presente Contrato é de R$    (   ). 
5.2. O valor estimado do procedimento, conforme pesquisa de preços que instruiu o processo, é de R$   (   ). 
5.3. No valor contratado estão incluídas todas as despesas necessárias à integral execução do objeto, inclusive 
tributos, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, transporte, mobilização, 
desmobilização, materiais, medicamentos, equipamentos, microchips, mão de obra, gerenciamento de resíduos e 
demais custos diretos e indiretos. 
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5.4. Nenhum pagamento adicional será devido pelo CONTRATANTE em razão de despesas necessárias à 
adequada execução dos serviços que sejam de responsabilidade da CONTRATADA. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
 
6.1. O pagamento será efetuado conforme os serviços efetivamente executados e devidamente atestados pela 
fiscalização do Contrato. 
6.2. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar: 
I – Nota Fiscal ou documento fiscal equivalente; 
II – relatório dos serviços efetivamente executados; 
III – relação dos procedimentos realizados, conforme os registros exigidos no Termo de Referência; 
IV – atesto do fiscal ou responsável pelo acompanhamento da execução contratual; 
V – documentação comprobatória da manutenção das condições de regularidade exigidas para a contratação, 
quando aplicável. 
6.3. O pagamento será realizado no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência e na legislação 
aplicável, após o regular recebimento e atesto dos serviços. 
6.4. Não será efetuado pagamento antecipado, salvo hipótese excepcional legalmente admitida e devidamente 
justificada nos autos. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da data 
do orçamento estimado, observada a legislação aplicável. 
7.2. Após o interregno de 12 (doze) meses, os preços contratados poderão ser reajustados, mediante solicitação da 
CONTRATADA, utilizando-se como índice de reajustamento o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice que 
venha a substituí-lo, caso este seja extinto. 
7.3. O reajuste será calculado pela variação acumulada do índice correspondente ao período de 12 (doze) meses, 
contado da data do orçamento estimado, nos termos da legislação aplicável e das condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
7.4. O reajuste deverá ser formalizado por meio de apostilamento, quando cabível, observadas as disposições da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.5. Na hipótese de atraso ou ausência de divulgação do índice aplicável, será utilizado o último índice conhecido, 
promovendo-se o ajuste correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
7.6. Caso o índice estabelecido para o reajustamento venha a ser extinto, seja vedada sua utilização ou deixe de ser 
divulgado, será adotado, em substituição, o índice que vier a ser legalmente determinado ou, na ausência de 
determinação específica, aquele que melhor reflita a variação dos custos do objeto contratado, mediante 
formalização nos autos. 
7.7. O reajuste não será concedido de ofício quando depender de solicitação da CONTRATADA, devendo ser 
observado o disposto no instrumento convocatório, no Termo de Referência e na legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
8.1. O equilíbrio econômico-financeiro do contrato poderá ser restabelecido, nas hipóteses legalmente admitidas, 
mediante requerimento da CONTRATADA ou por iniciativa da Administração, quando comprovada a ocorrência 
de fatos supervenientes que alterem as condições originalmente pactuadas, observados os requisitos previstos na 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.2. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalizado pela 
CONTRATADA mediante requerimento fundamentado, acompanhado da documentação comprobatória da 
ocorrência do fato superveniente, da alteração dos custos e do impacto efetivo sobre a equação econômico-
financeira originalmente estabelecida. 
8.3. Recebido o pedido devidamente instruído, a Administração procederá à sua análise e decidirá no prazo de até 
30 (trinta) dias, contado da conclusão da instrução processual necessária à decisão. 
8.4. Caso sejam necessárias diligências, informações ou documentos complementares para a adequada análise do 
pedido, o prazo previsto no item anterior ficará suspenso até o cumprimento da providência solicitada, mediante 
comunicação à CONTRATADA. 
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8.5. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não autoriza a CONTRATADA a suspender 
ou interromper a execução das obrigações contratuais, salvo determinação expressa da Administração ou hipótese 
legalmente admitida. 
8.6. Reconhecido o direito ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, a recomposição será 
formalizada pelo instrumento cabível, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.7. O indeferimento do pedido será devidamente motivado pela Administração, assegurado à CONTRATADA o 
direito de manifestação e de utilização dos meios administrativos previstos na legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Contrato e no Termo de Referência: 
9.1.Executar os serviços com qualidade, segurança e observância das normas técnicas e legais aplicáveis. 
 
9.2.Disponibilizar equipe técnica devidamente habilitada e em quantidade suficiente para a adequada execução dos 
serviços. 
 
9.3.Manter responsável técnico habilitado durante toda a execução dos procedimentos. 
 
9.4.Disponibilizar unidade móvel, equipamentos, medicamentos, materiais, microchips e demais insumos 
necessários à integral execução do objeto. 
 
9.5.Garantir que os procedimentos sejam realizados em condições adequadas de higiene, biossegurança e bem-
estar animal. 
 
9.6.Realizar avaliação prévia dos animais e adotar os procedimentos técnicos necessários à segurança da 
intervenção cirúrgica. 
 
9.7.Manter registros individualizados dos animais atendidos e dos procedimentos realizados. 
 
9.8.Fornecer as orientações necessárias aos responsáveis pelos animais, inclusive quanto aos cuidados posteriores 
aos procedimentos, nos termos do Termo de Referência. 
 
9.9.Disponibilizar canal ou meio adequado para atendimento das intercorrências relacionadas ao pós-operatório, 
conforme estabelecido no Termo de Referência. 
 
9.10.Realizar o adequado gerenciamento dos resíduos decorrentes dos serviços, observando a legislação e as 
normas aplicáveis. 
 
9.11.Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais 
obrigações decorrentes da execução contratual. 
 
9.12.Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer ocorrência que possa comprometer a execução dos 
serviços. 
 
9.13.Corrigir, sem ônus adicional para o CONTRATANTE, eventuais irregularidades decorrentes da execução dos 
serviços, quando imputáveis à CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
10.1.Fornecer as informações e condições necessárias à adequada execução do objeto. 
 
10.2.Definir, quando aplicável, os locais e o cronograma para realização dos mutirões. 
 
10.3.Designar representante para acompanhamento e fiscalização da execução contratual. 
 
10.4.Receber e atestar os serviços efetivamente executados. 
 
10.5.Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, desde que atendidas as condições previstas neste  
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Contrato e na legislação aplicável. 
 
10.6.Comunicar à CONTRATADA as irregularidades verificadas durante a execução contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
11.1.A execução do presente Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão formalmente 
designada pelo CONTRATANTE. 
 
11.2.O fiscal do contrato poderá solicitar informações, documentos, relatórios e esclarecimentos necessários ao 
acompanhamento da execução dos serviços. 
 
11.3.A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 
pela integral execução do objeto. 
 
11.4.As ocorrências verificadas durante a execução contratual deverão ser registradas e comunicadas às partes 
competentes para adoção das providências necessárias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1. A CONTRATADA estará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal cabíveis. 
12.2. Constituem infrações administrativas, entre outras previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
I – dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III – dar causa à inexecução total do contrato; 
IV – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
V – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato; 
VI – praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
VII – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; e 
VIII – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 
12.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato, pela prática de infrações administrativas ou pelo 
descumprimento das obrigações contratuais, a Administração poderá, garantidos o contraditório e a ampla defesa, 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
I – advertência; 
II – multa; 
III – impedimento de licitar e contratar; e 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente nas hipóteses de infração administrativa de menor 
gravidade, quando não se justificar a imposição de penalidade mais severa, observados os requisitos legais. 
12.5. A multa poderá ser aplicada nas modalidades moratória e compensatória, observados os seguintes critérios: 
I – multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado, calculada sobre o 
valor da parcela do objeto em atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor da parcela inadimplida; 
II – multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução 
parcial das obrigações contratuais, quando o inadimplemento não ensejar a rescisão do contrato; 
III – multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto ou de descumprimento que enseje a extinção do contrato por culpa da CONTRATADA. 
12.6. A aplicação da multa moratória não impede que a Administração, constatado o agravamento da conduta ou o 
comprometimento da execução do objeto, promova a extinção do contrato e aplique, cumulativamente, as demais 
sanções cabíveis, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 
12.7. A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração à 
CONTRATADA e, não sendo suficiente, poderá ser cobrada administrativamente ou judicialmente, na forma da 
legislação aplicável. 
12.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
serão aplicadas nas hipóteses, condições, prazos e competências estabelecidos nos arts. 156 e seguintes da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
12.9. Na aplicação das sanções serão considerados, na forma da legislação aplicável: 
I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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II – as peculiaridades do caso concreto; 
III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública; e 
V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, quando cabível. 
12.10. A aplicação das penalidades observará o contraditório e a ampla defesa, mediante regular processo 
administrativo, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
12.11. As sanções previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, quando cabível, observados os 
limites e requisitos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021. 
12.12. A aplicação de qualquer penalidade não exime a CONTRATADA da obrigação de reparar integralmente os 
danos causados à Administração em decorrência de sua conduta, sem prejuízo das demais responsabilidades 
legalmente previstas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
13.1.O presente Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
13.2.A extinção do Contrato poderá ocorrer por ato unilateral da Administração, por acordo entre as partes ou por 
decisão judicial, observados os requisitos legais. 
13.3.A extinção contratual não afasta a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos eventualmente causados 
ao CONTRATANTE ou a terceiros. 
13.4.Quando a execução do objeto não for concluída por responsabilidade da CONTRATADA, poderão ser 
adotadas as medidas e sanções previstas na legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
14.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
08.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2.051 – FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
15001002 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
16000000 – TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO 
GOVERNO FEDERAL – BLOCO DE MANUTENÇÃO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
 
15.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelo disposto nos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
15.2.A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
legalmente admitidos. 
15.3.As alterações que caracterizem modificação contratual serão formalizadas mediante termo aditivo, quando 
exigido pela legislação. 
15.4.Os registros que não caracterizem alteração contratual poderão ser formalizados por apostilamento, nos 
termos da legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
 
16.1.Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a divulgação do presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP, bem como nos demais meios de publicidade exigidos pela legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
 
17.1.As partes comprometem-se a observar a legislação aplicável à proteção de dados pessoais, especialmente 
quando houver tratamento de dados dos responsáveis pelos animais cadastrados. 
17.2.Os dados pessoais eventualmente coletados deverão ser utilizados exclusivamente para as finalidades 
relacionadas à execução e ao acompanhamento da contratação e das políticas públicas correspondentes, 
observadas as obrigações legais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA VINCULAÇÃO 
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18.1.O presente Contrato vincula-se ao Processo Administrativo nº 371/2026, à Dispensa de Licitação nº 
___/2026, ao Termo de Referência, à proposta da CONTRATADA, à documentação apresentada no processo e à 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 
19.1.Fica eleito o Foro da Comarca de Jacobina/BA para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias decorrentes 
da execução deste Contrato, que não puderem ser resolvidas administrativamente, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento para todos os fins de direito. 
 
Jacobina- BA, ...../......../2026. 

________________________________ 
VALDICE CASTRO VIEIRA DA SILVA 

Prefeita Municipal 
Contratante 

 
________________________________________________ 

EMPRESA 
CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
__________________________________ 

NOME: 
CPF: 

__________________________________ 
NOME: 

CPF: 
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